
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3104366 - MT (2025/0446913-7)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MS005871
AGRAVADO : GALERA MARI E ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADOS : CLÁUDIO STABILE RIBEIRO - MT003213O

LEONARDO BORGES STÁBILE RIBEIRO - MT024535O

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  DE  ARBITRAMENTO  DE  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO
VERIFICADA. JULGAMENTO  EXTRA PETITA E DESCABIMENTO DO
ARBITRAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ.
1. Controvérsia acerca do cabimento da ação de arbitramento de honorários
advocatícios.
2. O Tribunal de origem, com base nos fatos e provas dos autos, concluiu pela
inexistência de julgamento extra petita e pelo cabimento do arbitramento dos
honorários advocatícios.
3.  Inviabilidade,  ante  o  óbice  das  Súmulas  5  e  7/STJ, de  reversão  das
conclusões  do  Tribunal  de  origem,  por  demandar  reexame contratual  e  de
fatos e provas dos autos. Precedentes.
4.  Inexiste  a  alegada  violação dos  arts.  489 e  1.022 do CPC,  visto  que  o
Tribunal  de  origem  efetivamente  enfrentou  a  questão  levada  ao  seu
conhecimento, qual seja, o cabimento da ação de arbitramento de honorários
pela rescisão unilateral do contrato de prestação de serviços advocatícios, no
que destacou que as preliminares ensejavam rejeição e, no mérito em si, que o
distrato  sem justa  causa  autorizava,  nos  contratos  por  êxito,  a  fixação dos
honorários pelos serviços prestados até a destituição.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

   Brasília, 22 de junho de 2026.
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Ministro Humberto Martins
Relator
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
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1. Controvérsia acerca do cabimento da ação de arbitramento de honorários
advocatícios.
2. O Tribunal de origem, com base nos fatos e provas dos autos, concluiu pela
inexistência de julgamento extra petita e pelo cabimento do arbitramento dos
honorários advocatícios.
3.  Inviabilidade,  ante  o  óbice  das  Súmulas  5  e  7/STJ, de  reversão  das
conclusões  do  Tribunal  de  origem,  por  demandar  reexame contratual  e  de
fatos e provas dos autos. Precedentes.
4.  Inexiste  a  alegada  violação dos  arts.  489 e  1.022 do CPC,  visto  que  o
Tribunal  de  origem  efetivamente  enfrentou  a  questão  levada  ao  seu
conhecimento, qual seja, o cabimento da ação de arbitramento de honorários
pela rescisão unilateral do contrato de prestação de serviços advocatícios, no
que destacou que as preliminares ensejavam rejeição e, no mérito em si, que o
distrato  sem justa  causa  autorizava,  nos  contratos  por  êxito,  a  fixação dos
honorários pelos serviços prestados até a destituição.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se  de  agravo  interno  interposto  por BANCO  BRADESCO

S.A. contra  decisão  monocrática  de  minha  relatoria  que  conheceu  do  agravo  para

conhecer em parte do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento, em razão

dos  óbices  das  Súmulas  5  e  7/STJ, bem como na  ausência  de  negativa  de  prestação

jurisdicional.
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Extrai-se dos autos que o recurso especial  inadmitido foi  interposto com

fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal contra acórdão

proferido  pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO assim

ementado (fls. 1.530-1.531):

DIREITO CIVIL E  PROCESSUAL CIVIL.  APELAÇÃO
CÍVEL.  AÇÃO  DE  ARBITRAMENTO  DE
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  NULIDADE  DA
SENTENÇA  POR  JULGAMENTO  EXTRA  PETITA.
RESCISÃO  UNILATERAL  DE  CONTRATO  DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS JURÍDICOS. CONTRATO
COM  REMUNERAÇÃO  AD  EXITUM.  TERMO  DE
QUITAÇÃO GENÉRICO.  RECURSOS DESPROVIDOS.
Caso em exame:1. Apelações cíveis interpostas por Galera
Mari  Advogados  Associados  e  pelo  Banco Bradesco  S/A
contra sentença que julgou procedente ação de arbitramento
de  honorários  advocatícios,  condenando  a  instituição
financeira  ao  pagamento  de  R$  10.000,00  pelos  serviços
prestados  em  cinco  processos  judiciais,  após  rescisão
unilateral do contrato de prestação de serviços jurídicos. II.
Questão em discussão:2. Há três questões em discussão: (i)
saber se a sentença incorreu em julgamento extra petita ao
reconhecer direito de cunho indenizatório quando a petição
inicial  postulou  apenas  arbitramento  de  honorários;  (ii)
saber  se  a  rescisão  unilateral  do  contrato  pelo  banco
contratante  autoriza o arbitramento judicial  de honorários
pelos serviços já prestados, mesmo diante de contrato com
previsão de remuneração ad exitum e teto remuneratório; e
(iii)  saber  se  o  termo  de  quitação  genérico  apresentado
constitui  óbice  válido  ao  arbitramento  pretendido.  III.
Razões de decidir: 3. A sentença não extrapolou os limites
objetivos da lide, mantendo-se estritamente dentro da causa
de  pedir  deduzida  na  petição  inicial,  que  se  amparou  na
ausência  de  cláusula  contratual  regulamentadora  da
remuneração  em  caso  de  rescisão  imotivada,  com
fundamento  no  artigo  22,  §2º,  da  Lei  nº  8.906/94, não
configurando julgamento  extra  petita.  4.  A jurisprudência
consolidada  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  autoriza  o
arbitramento  judicial  de  honorários  quando  a  rescisão
unilateral  imotivada  do  contrato  frustra  a  expectativa
legítima  de  remuneração  por  serviços  efetivamente
prestados,  aplicando-se  a  ficção  legal  do  artigo  129  do
Código  Civil,  que  reputa  verificada  a  condição
maliciosamente obstada pela parte a quem desfavorecer. 5.
A  eficácia  horizontal  dos  direitos  fundamentais,
especialmente a dignidade da pessoa humana e o direito ao
trabalho, veda categoricamente que o labor intelectual reste
sem  remuneração  adequada,  impondo  proteção  judicial
contra  práticas  que  resultem  em  apropriação  não
remunerada da atividade laborativa. 6. O termo de quitação
genérico apresentado padece de invalidade por violação ao
artigo  104,  inciso  II,  do  Código  Civil,  ante  a
indeterminabilidade  do  objeto,  não  especificando  com
clareza  necessária  quais  serviços,  extensão  temporal  e
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critérios  objetivos  estão  sendo  quitados,  comprometendo
sua eficácia jurídica liberatória. 7. O valor arbitrado de R$
10.000,00  observa  rigorosamente  os  princípios  da
proporcionalidade e razoabilidade, considerando o trabalho
efetivamente realizado, a complexidade das causas, o tempo
despendido  e  o  teto  contratual  de  R$  98.817,00  por
processo,  representando  apenas  2,02%  do  montante
máximo  estabelecido  contratualmente.  IV.  Dispositivo  e
tese:8.  Recursos  de  apelação  conhecidos  e  desprovidos,
mantendo-se integralmente a sentença proferida.

Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 1.608-1.609).

Em suas razões, a parte agravante alega negativa de prestação jurisdicional,

por omissões do Tribunal de origem, além de apontar julgamento extra petita fundado em

premissa fática equivocada.

Defende a inaplicabilidade dos óbices das Súmulas n. 5 e  7/STJ, uma vez

que a controvérsia, após a devida apreciação das questões omitidas pelo Tribunal a quo,

se  restringe  à  matéria  de  direito  (observância  do  regime  remuneratório  contratual  e

afastamento do arbitramento do art.  22, § 2º,  da Lei n.  8.906/1994), não demandando

reexame de provas nem interpretação de cláusulas pelo STJ; sustenta,  portanto,  que a

incidência dos enunciados é indevida justamente porque as omissões obstam a chegada do

mérito jurídico ao Tribunal Superior.

Postulou o provimento.

A parte agravada apresentou impugnação (fls. 1.903-1.915).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Os argumentos do agravo interno não alteram as conclusões expostas na

decisão agravada.

Em relação à ofensa ao art. 1.022 do CPC, a controvérsia foi solucionada

com a aplicação do direito que os julgadores entenderam cabível à hipótese.

Foram  indicados,  de  maneira  clara  e  fundamentada,  os  motivos  que

formaram  a  sua  convicção  acerca  do  cabimento  do  arbitramento  dos  honorários

advocatícios, ainda que de forma contrária à pretensão da parte agravante.

O Tribunal de origem se pronunciou acerca dos pontos essenciais à solução

da  controvérsia,  afastando  os  argumentos  deduzidos  que,  em tese,  seriam capazes  de

infirmar a conclusão adotada. Consignou-se que (fls. 1.534-1.539):

A  análise  detida  dos  autos  revela  que  a  causa  de  pedir
deduzida  na  petição  inicial  se  ampara  na  inexistência  de
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cláusula contratual que regulasse a remuneração devida ao
escritório de advocacia em caso de rescisão imotivada do
contrato.  A  pretensão  foi  claramente  estruturada  sob  o
fundamento legal do art. 22, §2º, da Lei nº  8.906/94, que
autoriza o arbitramento judicial nos casos em que não há
ajuste prévio quanto ao valor ou forma de pagamento dos
honorários.

A sentença, ao reconhecer o direito ao arbitramento e fixar
valor, limitou-se a decidir os pedidos conforme formulados,
não extrapolando os limites objetivos da lide, nem inovando
ao deferir pedido diverso do deduzido. Não houve, portanto,
substituição da causa de pedir por fundamento indenizatório
autônomo, tampouco concessão de vantagem não pleiteada.

Os  próprios  conteúdos  da  petição  inicial  e  das
manifestações subsequentes da parte autora convergem no
sentido de que a pretensão central consistia na remuneração
dos serviços efetivamente prestados, diante da ausência de
cláusula contratual que previsse remuneração específica no
caso de encerramento antecipado da relação contratual,  e
não  em  indenização  por  lucros  cessantes  ou  danos
emergentes.

Com isso, afasta-se a alegação de julgamento extra petita,
porquanto  a  sentença  manteve-se  nos  estritos  limites  da
controvérsia  posta,  analisando  os  elementos  de  fato  e  de
direito constantes dos autos. [...]

Conforme  documentação  juntada  aos  autos,  o  escritório
autor  prestou  serviços  jurídicos  ao  banco  réu  por  vários
anos, tendo atuado em diversos processos judiciais, até que,
em 19/11/2020, foi notificado da rescisão contratual.

A  controvérsia  gira  em  torno  de  definir  se,  diante  da
rescisão  unilateral  do  contrato  pelo  banco,  o  escritório
advocatício faz jus ao arbitramento judicial de honorários
pelos serviços já prestados nos processos em que atuou.

O Banco Bradesco S. A., ora apelante, sustenta que havia
um contrato válido entre as partes, com previsão expressa
sobre  a  forma  de  pagamento  dos  honorários  e  sobre  os
efeitos  da  rescisão,  não  tendo  o  Escritório,  ora  apelado,
questionado sua validade na petição inicial.

De  fato,  verifico  que  o  contrato  firmado  entre  as  partes
estabelecia, na cláusula 17.6, que "ocorrendo a rescisão o
contratante  pagará  à  contratada  a  importância  a  que
eventualmente fizer  jus,  recebendo os valores  em relação
aos serviços das etapas já concluídas e que estejam, ainda,
pendentes  de  pagamento,  perecendo  o  direito  a  qualquer
pagamento pelos serviços que não tenham sido concluídos".

O  contrato  também  previa  na  cláusula  6.6,  denominada
"Teto  Honorários",  que  "pelos  serviços  prestados  a
CONTRATADA fará jus aos valores adiante mencionados,
entretanto  sempre  limitados  ('Teto')  ao  valor  de  R$  R$
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98.817,00 (noventa e oito mil, oitocentos e dezessete reais)
por  processo  ou,  caso  não  esteja  ajuizado,  por  acordo
extrajudicial,  respeitadas  as  exceções  e  regras  previstas
neste 'Contrato'".

Ademais,  a  cláusula  6.3  estabelecia  que  o  contrato
obedeceria ao princípio do benefício financeiro, entendido
como todo e qualquer recebimento de ativos financeiros ou
patrimoniais cujo benefício tenha sido efetivamente obtido
e revertido em favor do contratante.

Ocorre  que,  a  despeito  da  existência  de  contrato  escrito
prevendo a forma de remuneração do escritório advocatício,
a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se
no sentido de que, nos contratos de prestação de serviços
advocatícios  com  remuneração  condicionada  ao  êxito  da
demanda,  a  revogação unilateral  do mandato pelo  cliente
antes  do  término  do  processo  justifica  o  arbitramento
judicial  da verba honorária pelo trabalho executado até o
momento da rescisão. [...]

No  caso  em  análise,  embora  o  contrato  previsse  o
pagamento  de  honorários  por  fases  processuais,  e  não
apenas  pelo  êxito,  a  rescisão  unilateral  do  mandato  pelo
banco  contratante  impossibilitou  que  o  escritório
advocatício  continuasse  a  atuar  nos  processos  e,
consequentemente,  implementasse  as  condições  para  o
recebimento integral dos honorários contratados. [...]

Importante  destacar  que  a  aplicação  desta  orientação
jurisprudencial  não  implica  em  desrespeito  à  autonomia
privada ou indevida intervenção estatal nos contratos. Trata-
se de reconhecer que a rescisão unilateral do contrato pelo
cliente, embora lícita, gera o dever de indenizar o advogado
pelo  trabalho  realizado  até  então,  sob  pena  de
enriquecimento sem causa. [...]

O termo de quitação apresentado por Banco Bradesco S. A.
como óbice ao arbitramento judicial padece de invalidade
por  violação  ao  artigo  104,  inciso  segundo,  do  Código
Civil,  que  exige  objeto  lícito,  possível,  determinado  ou
determinável  para  a  validade  do  negócio  jurídico.  A
quitação genérica em questão não especifica com a clareza
necessária  quais  serviços,  em  que  extensão  temporal  e
mediante quais critérios objetivos estão sendo efetivamente
quitados, comprometendo sua eficácia jurídica.

A indeterminabilidade do objeto constitui vício fundamental
que macula a validade do ato jurídico. No caso concreto, o
termo  de  quitação  não  indica  com  precisão  a
contraprestação  recebida,  os  processos  específicos
abrangidos pela liberação nem os critérios utilizados para o
cálculo dos valores supostamente quitados. Esta imprecisão
essencial impede que se configure validamente a quitação
pretendida,  tornando  o  documento  juridicamente  ineficaz
para obstar o arbitramento judicial pleiteado.
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Com efeito,  cabe  ao  julgador  apreciar  os  fatos  e  as  provas  da  demanda

segundo  seu  livre  convencimento,  declarando,  ainda  que  de  forma  sucinta,  os

fundamentos que o levaram a solucionar a lide.

Desse modo, o não acolhimento das teses ventiladas pela parte recorrente

não significa omissão ou deficiência de fundamentação da decisão, ainda mais quando o

aresto aborda todos os pontos relevantes da controvérsia, como na espécie.

Ademais,  a  convicção  do  Tribunal  de  origem  acerca  da  inexistência  de

julgamento extra petita e cabimento do arbitramento dos honorários, bem como no que se

refere ao afastamento do cerceamento de defesa, decorreu da análise do conjunto fático-

probatório dos autos.

A revisão dessas conclusões do acórdão para acolher a pretensão recursal,

ou seja, para reconhecer o cerceamento de defesa, a existência de julgamento extra

petita e o descabimento do arbitramento dos honorários, demandaria o reexame contratual

e de fatos e provas dos autos, providência vedada no âmbito do recurso especial,  nos

termos das Súmulas n. 5 e 7/STJ.

Nesse sentido, confiram-se:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO
ART.  1.022,  II,  DO  CPC.  NÃO  OCORRÊNCIA.
ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
RESCISÃO  CONTRATUAL.  SÚMULAS  N.  5  E  7  DO
STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME 1. Agravo interno interposto contra
decisão  que  negou  provimento  a  agravo  em  recurso
especial,  mantendo  a  decisão  que  afastou  a  alegação  de
ofensa ao art. 1.022, II, do CPC, e que considerou possível
o arbitramento judicial de honorários advocatícios em caso
de rescisão contratual sem motivo específico.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a rescisão
contratual  de  honorários  advocatícios,  sem  motivo
específico,  permite  o  arbitramento  judicial  da  verba
honorária,  e  se  houve  negativa  de  prestação  jurisdicional
por parte do Tribunal de origem ao não analisar documentos
essenciais.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Não ocorre ofensa ao art. 1.022, II, do CPC nem negativa
de prestação jurisdicional quando o tribunal a quo examina
e  decide,  de  forma  objetiva  e  motivada,  as  questões
relevantes  da  controvérsia,  não  havendo  vícios  que
pudessem nulificar o acórdão recorrido.
4. A aplicação das Súmulas n. 5 e 7 do STJ na hipótese em
que  a  revisão  do  entendimento  da  instância  de  origem
implicar  a  interpretação  de  cláusulas  contratuais  e  o
reexame conjunto fático-probatório dos autos.
IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Agravo interno desprovido. [...]
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(AgInt  no AREsp n.  2.781.479/MT, relator  Ministro João
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em  24/2/2025,
DJEN de 27/2/2025.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  DE  RESCISÃO  CONTRATUAL.
PREPARO.  RECOLHIMENTO  COMPROVADO.
DESERÇÃO  NÃO  VERIFICADA.  REFORMA  DO
JULGADO.  REANÁLISE  DE  MATÉRIA  FÁTICO-
PROBATÓRIA.  NÃO  CABIMENTO.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA N. 7 DO STJ. JULGAMENTO EXTRA PETITA
OU  ULTRA  PETITA.  NÃO  OCORRÊNCIA.
INTERPRETAÇÃO  LÓGICO-SISTEMÁTICA  DOS
PEDIDOS.  REVISÃO  DO  JULGADO.  REEXAME  DO
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  N.  7  DO  STJ.  FATO
IMPEDITIVO,  MODIFICATIVO  OU  EXTINTIVO  DO
DIREITO  DA  PARTE  AUTORA.  NÃO
DEMONSTRAÇÃO.  NECESSIDADE.  REFORMA  DO
JULGADO.  REVOLVIMENTO  DO  CONTEXTO
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.
7  DO  STJ.  AGRAVO  CONHECIDO.  RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1.  A  alteração  das  conclusões  do  acórdão  recorrido  no
tocante  ao  reconhecimento  do  preparo  regular  e  da  não
ocorrência de deserção, a respeito da não configuração de
julgamento  extra  petita  ou  ultra  petita  e  acerca  da
necessidade  de  demonstração  de  fato  impeditivo,
modificativo ou extintivo do direito da parte autora exige
reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que
faz incidir o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
2. Não há julgamento extra petita quando o órgão julgador
decide a partir de uma interpretação lógico-sistemática dos
pedidos, dentro dos limites objetivos da pretensão inicial.
Na espécie, a Corte local assentou que a inexigibilidade do
título  exequendo  configura  efeito  prático  do
reconhecimento  da  exceção  do  contrato  não  cumprido,  a
teor do art. 476 do CC/2002.
3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.
(AREsp n.  2.862.848/PR, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 12/8/2025, DJEN de
15/8/2025.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DECISÃO  DA
PRESIDÊNCIA.  RECONSIDERAÇÃO. NOVO EXAME.
AÇÃO  DE  RESCISÃO  CONTRATUAL.  VIOLAÇÃO
AOS  ARTS.  489,  1.022  E  1.025  DO  CPC/2015. NÃO
OCORRÊNCIA.  ACÓRDÃO  ESTADUAL
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. CERCEAMENTO
DE  DEFESA.  NÃO  CONFIGURADO.  CONEXÃO.
SENTENÇA PROFERIDA EM UMA DAS DEMANDAS.
INVIABILIDADE  DE  REUNIÃO  DOS  FEITOS  PARA
JULGAMENTO  CONJUNTO.  AGRAVO  CONHECIDO
PARA  NEGAR  PROVIMENTO  AO  RECURSO
ESPECIAL.
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[...] 3. Não há cerceamento de defesa quando o julgador, ao
constatar nos autos a existência de provas suficientes para o
seu convencimento, indefere pedido de produção de prova.
Cabe ao juiz  decidir,  motivadamente,  sobre  os  elementos
necessários  à  formação  de  seu  entendimento,  pois,  como
destinatário  da  prova,  é  livre  para  determinar  as  provas
necessárias ou indeferir as inúteis ou protelatórias. [...]
(AgInt  no  AREsp  n.  2.939.788/SP, relator  Ministro  Raul
Araújo,  Quarta  Turma,  julgado em  10/11/2025, DJEN de
17/11/2025.)

As teses defendidas nas razões recursais não estão a exigir do STJ a emissão

de um juízo acerca da existência ou não de ofensa a tratado ou lei federal, mas sim o

conteúdo contratual e a base fática sobre a qual se fundou o acórdão recorrido.

A esta Corte não é dado fugir do contexto fático definitivamente delineado

nas  instâncias  ordinárias,  tampouco  é  possível  perquirir,  a  partir  da  leitura  de  peças

processuais,  se os fatos ocorreram de forma diferente daquela apresentada no acórdão

recorrido como espera a parte agravante.

Inexistentes,  portanto,  elementos  novos  a  recomendar  a  alteração  do

resultado do julgamento, a decisão agravada deve ser mantida em sua integralidade. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.104.366 / MT

Número Registro: 2025/0446913-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00023553720188110012 10188195620238110041 23553720188110012 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MS005871
AGRAVADO : GALERA MARI E ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADOS : CLÁUDIO STABILE RIBEIRO - MT003213O

LEONARDO BORGES STÁBILE RIBEIRO - MT024535O

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS -
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MS005871
AGRAVADO : GALERA MARI E ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADOS : CLÁUDIO STABILE RIBEIRO - MT003213O

LEONARDO BORGES STÁBILE RIBEIRO - MT024535O

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Ricardo Villas  Bôas Cueva,  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira  e
Nancy  Andrighi  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.
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Brasília, 22 de junho de 2026
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